
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 
GABINETE DO  DESEMBARGADOR JOÃO  ALVES DA SILVA

DECISÃO MONOCRÁTICA
MANDADO DE SEGURANÇA N. 0001852-46.2015.815.0000   
RELATOR        : Desembargador João Alves da Silva
IMPETRANTE : Antonio Targino da Costa Neto
                             (Adv. Ana Cristina Henrique de Sousa e Silva e outra)
IMPETRADO   : Estado da Paraíba

MANDADO DE SEGURANÇA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DA 
AUTORIDADE  COATORA.  INDEFERIMENTO  DA  PETIÇÃO 
INICIAL. INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 6º E 10, DA LEI 12.016/09, 
C/C ART. 267, I, DO CPC. DENEGAÇÃO DA SEGURANÇA.

“A não indicação da autoridade coatora leva ao indeferimento da 
inicial  do  mandado  de  segurança  e,  consequentemente,  à  sua 
extinção. Inteligência dos arts. 6º e 10 da Lei nº 12.016/2009 c/c art. 
267 do Código de Processo Civil”. 1

Relatório

Trata-se  de  mandado  de  segurança  impetrado  contra  ato 
supostamente ilegal imputado ao Estado da Paraíba.

Segundo o impetrante,  a ilegalidade estaria caracterizada pela não 
implantação  da  Gratificação  de  Desempenho  Profissional,  instituída  pelo  Decreto  nº 
33.686/2013, em seus proventos.

Defende que a gratificação é paga mensalmente a todos os Agentes 
de Investigação da Polícia Civil do Estado da Paraíba que estão na ativa, não havendo no 
normativo  apontado  a  imposição  de  requisitos  ou  condições  para  o  recebimento  da 
gratificação, alcançando todos aqueles que estão em atividade.

Argumenta  que  a  ausência  de  regulamentação  do  processo  de 
avaliação de desempenho confere à parcela caráter de generalidade, daí porque implicaria 
a obrigatoriedade de sua extensão também aos inativos.

Aponta que o não pagamento constitui ilegalidade, daí porque pede 
a concessão da segurança, a fim de que seja implantada a Gratificação de Desempenho em 
seus proventos.

1 TJ-RS - AI: 70060791829 RS , Relator: Denise Oliveira Cezar, Data de Julgamento: 30/07/2014, Vigésima Segunda Câmara Cível, Data 
de Publicação: Diário da Justiça do dia 01/08/2014



É o relatório. Decido.

A  petição  inicial  do  presente  mandado  de  segurança  deve  ser 
indeferida, por força do disposto nos arts. 6º e 10 da Lei nº 12.016/2009 e art. 267 do Código 
de Processo Civil.

Com efeito,  conforme dispõe o art. 6º da Lei 12.016/09,  “a petição 
inicial,  que  deverá  preencher  os  requisitos  estabelecidos  pela  lei  processual,  será 
apresentada  em  2  (duas)  vias  com  os  documentos  que  instruírem  a  primeira 
reproduzidos na segunda e indicará, além da autoridade coatora, a pessoa jurídica que 
esta integra, à qual se acha vinculada ou da qual exerce atribuições”.

Por  outro  lado,  estabelece  o  §  3º  que  “considera-se  autoridade 
coatora aquela que tenha praticado o ato impugnado ou da qual emane a ordem para a 
sua prática”.

Mais adiante, o § 5º preceitua: “denega-se o mandado de segurança 
nos casos previstos pelo art. 267 da Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de 
Processo Civil”. 

Por  sua  vez,  o  art.  10  assevera  que,  “a  inicial  será  desde  logo 
indeferida, por decisão motivada, quando não for o caso de mandado de segurança ou 
lhe  faltar  algum  dos  requisitos  legais  ou  quando  decorrido  o  prazo  legal  para  a 
impetração”. 

No  caso  dos  autos,  o  impetrante  deixou  de  apontar  a  autoridade 
coatora na inicial, fazendo recair a legitimidade passiva sobre o Estado da Paraíba. Como 
bem anota Hely Lopes Meirelles, “por autoridade, entende-se a pessoa física investida de 
poder  de  decisão  dentro  da  esfera  de  competência  que  lhe  é  atribuída  pela  norma 
legal”.2

O  mandado  de  segurança  deve  ser  interposto  contra  ato  de 
autoridade que tenha cometido abuso de poder em detrimento do direito líquido e certo 
do impetrante, e não genericamente contra o ente público a que ela está vinculada. Note-
se,  inclusive,  que  a  identificação  da  autoridade  coatora  se  mostra  necessária  até  para 
definição  da  competência  para  apreciação  e  julgamento  do  writ,  como  apontam  José 
Miguel Garcia Medina e Fábio Caldas de Araújo.3

Neste cenário, entendo que a solução que se afigura mais adequada é 
o indeferimento da inicial e a extinção do remédio heróico, a fim de que o impetrante dirija 
a impetração contra aquela autoridade que, efetivamente, praticou o ato indicado como 

2 Mandado de Segurança  e Ações Constitucionais.  Meirelles, Hely Lopes; Wald, Arnold; Mendes, Gilmar Ferreira. 32ª ed. São Paulo: 
Malheiros, 2009, p. 31.

3 “o conceito de autoridade coatora é importante não só para identificar o polo passivo no mandado de segurança, mas para fixar 
a competência quanto ao ajuizamento da ação”. Mandado de Segurança Individual e Coletivo. Comentários à Lei nº 12.016, de 7 
de agosto de 2009. Garcia Medina, José Miguel; de Araújo, Fábio Caldas. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2009, p. 45.



ilegal. Examinando caso semelhante, o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul decidiu:

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO TRIBUTÁRIO. ITCD. 
MANDADO DE SEGURANÇA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DA 
AUTORIDADE COATORA. INDEFERIMENTO DA INICIAL.  O 
processamento  do  mandado  de  segurança  depende  da  correta 
indicação,  pela  parte  impetrante,  da  autoridade  coatora  contra 
quem dirige  sua  irresignação  mandamental.  A não indicação  da 
autoridade coatora leva ao indeferimento da inicial do mandado de 
segurança  e,  consequentemente,  à  sua  extinção.  Inteligência  dos 
arts. 6º e 10 da Lei nº 12.016/2009 c/c art. 267 do Código de Processo 
Civil. Precedentes. MANDADO DE SEGURANÇA EXTINTO, DE 
OFÍCIO.  PREJUDICADO  O  JULGAMENTO  DO  RECURSO. 
DECISÃO  MONOCRÁTICA.  (Agravo  de  Instrumento  Nº 
70060791829, Vigésima Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça 
do RS, Relator: Denise Oliveira Cezar, Julgado em 30/07/2014)”.4

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
AUSÊNCIA  DE  INDICAÇÃO  DA  AUTORIDADE  COATORA. 
ERRÔNEA  INDICAÇÃO  DA  PESSOA  JURÍDICA. 
IMPOSSIBILIDADE DE O PODER JUDICIÁRIO CORRIGIR DE 
OFÍCIO O PÓLO PASSIVO DO MANDAMUS. LEGITIMIDADE 
DAS PARTES COGNOSCÍVEL DE OFÍCIO PELO MAGISTRADO 
A TEOR DO ART. 267, VI E § 3º,  DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL. DENEGAÇÃO DA ORDEM NOS TERMOS DO ART. 6º, § 
5º,  DA  LEI  Nº  12.016/09.  MANDADO  DE  SEGURANÇA 
DENEGADO  DE  OFÍCIO,  PREJUDICADO  O  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO. (Agravo de Instrumento Nº 70056532658, Terceira 
Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Matilde Chabar 
Maia, Julgado em 27/03/2014)”.5

“A falta de indicação da autoridade pública induz o indeferimento 
da petição inicial. Denegação da ordem. Art. 10, caput e art. 6º, § 5º, 
da Lei Federal nº 12.016/09, c/c o art. 267, I, do CPC. Precedentes da 
jurisprudência  do  STF;  do  STJ  e  deste  Tribunal.  Segurança 
denegada.  (Mandado  de  Segurança  Nº  70059637330,  Segundo 
Grupo  de  Câmaras  Cíveis,  Tribunal  de  Justiça  do  RS,  Relator: 
Eduardo Delgado, Julgado em 07/05/2014)”.6

Não  foi  outro  o  entendimento  do  Tribunal  de  Justiça  de  Minas 
Gerais:

4 TJ-RS - AI: 70060791829 RS , Relator: Denise Oliveira Cezar, Data de Julgamento: 30/07/2014, Vigésima Segunda Câmara Cível, Data 
de Publicação: Diário da Justiça do dia 01/08/2014

5 TJ-RS - AI:  70056532658 RS ,  Relator:  Matilde Chabar Maia,  Data de Julgamento:  27/03/2014,  Terceira Câmara Cível,  Data  de 
Publicação: Diário da Justiça do dia 24/04/2014

6 TJ-RS - MS: 70059637330 RS , Relator: Eduardo Delgado, Data de Julgamento: 07/05/2014, Segundo Grupo de Câmaras Cíveis, Data 
de Publicação: Diário da Justiça do dia 15/05/2014



“Na hipótese, a autoridade coatora será aquela autoridade superior 
que  se  negou  ao  fornecimento  do  medicamento,  praticando  a 
conduta  e  detendo  poderes  para  corrigi-la.  Em  outras  palavras, 
coatora será a autoridade que responde, diretamente, pelo ato que 
supostamente  lesa  o  alegado  direito  líquido  e  certo  do 
administrado.   Dessa forma,  não se  pode atribuir  o ato  coator à 
pessoa jurídica do Estado de Minas Gerais, mas sim à pessoa física 
que  nega  o  fornecimento  de  medicamento.  In  casu,  verifica-se, 
portanto,  que  o  Mandado  de  Segurança  não  preenche  um  dos 
requisitos  essenciais  à  sua impetração,  qual  seja,  a  indicação da 
autoridade coatora. Vale dizer que não se pode admitir a aplicação 
da Teoria  da Encampação  na  espécie,  porquanto não se  trata  de 
indicação errônea da autoridade coatora, mas sim de ausência de 
sua indicação.  Pelo exposto, diante da inépcia da petição inicial do 
Mandado  de  Segurança,  reformo  a  sentença,  em  reexame 
necessário,  para  denegar  a  ordem,  prejudicado  o  recurso 
voluntário”.7 

Note-se,  inclusive,  que  não  se  trata  de  erro  quanto  à  autoridade 
coatora, mas de ausência de indicação desta. Mesmo assim, ainda que de equívoco no que 
se refere a autoridade coatora, o Superior Tribunal de Justiça tem entendimento de que 
“havendo erro na indicação da autoridade coatora, deve o juiz extinguir o processo sem 
julgamento do mérito, pela ausência de uma das condições da ação, sendo vedada a 
substituição do pólo passivo da relação processual".8 

Ora,  se  até  mesmo em casos  de  erro  na  indicação  da  autoridade 
coatora  deve  o  magistrado  denegar  a  segurança,  com mais  razão  deverá  tomar  igual 
providência quando a parte não aponta a autoridade coatora.

Expostas estas considerações, com fulcro no art. 10, caput e art. 6º, § 
5º, da Lei nº 12.016/09, c/c o art. 267, I, do CPC, indefiro a petição inicial, denegando a 
segurança. 

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 31 de março de 2015.

            João Alves da Silva
                     Relator

7 TJ-MG - AC: 10097120010638001 MG , Relator: Elias Camilo, Data de Julgamento: 27/03/2014, Câmaras Cíveis / 3ª CÂMARA CÍVEL, 
Data de Publicação: 22/04/2014

8 STJ -  AgRg no AREsp 188.954/MG, Rel.  Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/12/2012,  DJe  
04/02/2013


